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Abordagens diferentes sobre a 
Proposta de Emenda Constitucio-
nal nº 395 – em tramitação na Câ-
mara dos Deputados – marcaram 
o primeiro da série de debates 

Sem Tabu organizado pela dire-
toria da Adufrj. 

A PEC 395 abre exceção na 
gratuidade de cursos de especia-
lização, extensão e mestrado pro-

fissional nas universidades públi-
cas. O tema controverso lotou a 
sala D-220 do CT.  

Vídeo com a íntegra do debate 
no site www.adufrj.org.br.

Cláudia Morgado  de-
fendeu a PEC 395.  Profes-
sora da Escola Politécnica 
e presidente do Fórum de 
Pós-graduação lato sensu, 
disse que a PEC vem regu-
lamentar uma “prática cor-
rente da universidade há 50 
anos”. Esta formação atende 
um público compatível com 
a cobrança: “São pessoas 
que estão no mercado de 
trabalho e não precisam de 
gratuidade”. Para ela, inte-
ressa às universidades pri-
vadas a gratuidade do lato 
sensu nas públicas. Nestas 
condições, os cursos não 
seriam mais oferecidos, dei-
xando este mercado livre. 

Paulo rizzo, presiden-
te do Sindicato Nacional 
(Andes-SN), afirmou que 
a abertura de exceções 
para cobrança, na prática, 
põe fim ao princípio cons-
titucional da gratuidade 
do ensino nas instituições 
públicas. “Se houver mu-
dança, tal como previsto 
na PEC, no inciso que es-
tabelece gratuidade nos 
estabelecimentos oficiais”, 
observou, “ela (gratuida-
de) deixará de ser um prin-
cipio”. Rizzo argumentou 
que “a existência da PEC é 
a prova de que o que hoje 
se pratica nas nossas uni-
versidades é ilegal”. 

ViCEntE FErrEira, diretor 
do Instituto Coppead, expli-
cou como a cobrança, afir-
mada como legal, tem sido 
positiva para a sua unidade. 
Contou que, quando o ins-
tituto passou a apresentar 
problemas de financiamen-
to, encontrou nos recursos 
do lato sensu a possibilidade 
de manter o padrão de qua-
lidade. Segundo ele, é posi-
tivo que o texto da PEC faça 
referência à autonomia da 
universidade. Sendo apro-
vada a PEC, o debate seria 
trazido para o local onde, na 
opinião do professor, ele de-
veria ser travado: nas instân-
cias da universidade.

gabriEllE Paulanti, 
da ANPG, disse que “a 
PEC 395 não representa 
de maneira direta a priva-
tização”, mas pode violar 
“o princípio da gratuidade 
do ensino público”.  A diri-
gente observou que “mais 
de 90% de toda a pesquisa 
realizada na universidade 
tem participação de estu-
dantes de pós-graduação, 
então, essa medida nos 
atinge. Essa pesquisa é 
produzida pelas universi-
dades públicas. A serviço 
de quem essa pesquisa 
será realizada, se o capi-
tal privado a estiver finan-
ciando?”, questionou.

Mesa do debate que 
lotou a Sala d-220 do Ct
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perguntas da plateia, disse respeito 
à diferença da cobrança entre lato 
sensu e o mestrado profissional. 
Conforme abordou o professor An-
tonio MacDowell de Figueiredo, ex-
secretário da SESu/MEC e professor 
da Escola Politécnica, o curso de ex-
tensão e as especializações podem 
ser ofertados por institutos e outros 
espaços que não sejam os univer-
sitários. Já o stricto sensu (que é o 
caso do mestrado profissional) é 
exclusivo das instituições de ensino. 
Para ele, aí estaria sendo infringi-
do um princípio (da gratuidade do 
ensino naquelas que são as ativida-
des-fim da universidade).

O professor Gilberto Fialho, da 
Escola Politécnica, questionou: “Se 
não for aprovada (a PEC 395), o que 
vai acontecer? Como atender à de-
manda desses cursos de forma gra-
tuita com a infraestrutura que nós 
temos?”

De acordo com o presidente do 
Andes-SN, Paulo Rizzo, o “lato sen-
su vem aumentando muito a sua 
demanda. Se isto acontece, é por-
que faz parte da formação regular 
das pessoas. É preciso debater isso. 
A autonomia didático-científica só 
será garantida havendo pleno finan-
ciamento público”.

Cláudia Piccinini, da Faculdade de 
Educação, contrária à PEC, ponde-
rou que toda receita conseguida na 
universidade precisa ser encaminha-
da à conta única da União: “Como, 
então, teremos acesso a esses re-
cursos?”. Do Instituto de Física, Nel-
son Braga também perguntou sobre 
o destino do dinheiro pago nas es-

A circulação do jornal impresso da Adu-
frj está suspensa no momento. Até o re-
torno da publicação, este boletim será o 
porta-voz oficial da Seção Sindical. Além, 
é claro, do site da Adufrj – que também 
será totalmente reformulado. Nosso ob-
jetivo é promover uma comunicação mais 
ágil e precisa. Participe da mudança. Su-
gestões para canalaberto@adufrj.org.br. *Nos links a seguir, as principais notícias divulgadas no site da Adufrj-SSind nos últimos dias.

Uma posição que 
não apareceu en-
tre os debatedores 
da mesa, mas apre-
sentada na fase de 
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debate traz múltiplas opiniões

O debate no CT, que recebeu grande público, durou pouco mais de duas horas

pecializações, em especial como se-
ria a regulamentação do pagamen-
to de professores da universidade. 
Em resposta, os debatedores favo-
ráveis à emenda observaram que o 
dinheiro é gerido por fundações (há 
um limite para o repasse à conta úni-
ca da UFRJ, como receita própria). 
Do que fica na instituição, boa parte 
é aplicada nas instalações comuns 
da universidade.

Ericksson Almendra, também da 
Politécnica, em defesa do lato sensu 
pago, questionou por que os con-
tribuintes deveriam pagar a con-
ta de cursos que beneficiam em-
presas, muitas delas estrangeiras. 
Para Alice Pina, da Associação de Pós-
graduandos da UFRJ,  o texto da PEC 
é uma ameaça às universidades pú-

blicas, ainda mais num contexto de ajuste 
fiscal. Essa foi também uma questão mui-
to comentada por outros professores, que 
perceberam a conjuntura muito sensível, 
visto que os cortes são significativos no 
financiamento da universidade.

Pluralidade

O debate transcorreu num clima amis-
toso, o que permitiu que as discussões 
sobre a PEC, apesar de controversas, fos-
sem travadas sem maiores tensões. Ao 
fim do evento, a presidente da Adufrj-
SSind agradeceu a participação de todos.

“Estou muito feliz de termos consegui-
do promover esse debate com diversida-
de de opiniões. Este é o papel da Adufrj, 
proporcionar discussões entre múltiplas 
visões e que essas opiniões sejam ouvidas 
e respeitadas”, finalizou Tatiana Roque.
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